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O Clube de Pariséescalona a dívida 
O total, de US$ 3,8 bilhões, foi superior ao que o governo esperava (US$ 2,3 bilhões), e 85% desse montante só começarão a ser pagos a partir de 1989. 

Quinta-feiro, 24-11-83 -- O ESTADO DE S. PAULO 

O total da dívida pú-
blica brasileira ou 
garantida por gover-
nos reescalonado pe-
lo Clube de Paris 
atingiu a 3,8 bilhões 
de dólares e não ape-
nas 2,3 bilhões como 
haviam calculado as 
autoridades finan-
ceiras do Brasil. Esse 
total foi anunciado 
ontem pelo ministro 
da Fazenda, Emane 
Galvêas, em Paris, ao 
encerrar as negocia- nde 
ções com representantes de 16 países credo-
res e confirmado pelo secretário do Clube de 
Paris, o diretor do Tesouro francês, Michel 
Candessus. 

Isso confirma também o que havia sido 
anunciado na véspera pelo Jornal da Tarde e 
O Estado. Tanto o ministro brasileiro como o 
representante do Clube de Paris mostra-
vam-se satisfeitos com os resultados da reu-
nião, permitindo o reescalonamento de par-
te da dívida brasileira, com vencimentos em 
1983 e 1984, em condições próximas às rei-
vindicadas pelo governo brasileiro. 

Assim sendo, 85% do total deverá ser 
pago em nove anos, com cinco de carência; 
10% em quatro anos com um de carência; e 
os 5% restantes, aproximadamente 190 mi-
lhões de dólares, devem ser pagos nos prazos 
previstos, sem reescalonamento. O comuni-
cado do Clube de Paris estabelece que o 
início do pagamento será efetuado pelo go-
verno do Brasil num período de quatro anos 
a partir de primeiro de janeiro de 1989. 

Michel Candessus explicou ao final do 
encontro que os credores foram sensíveis às 
reivindicações do governo brasileiro, apre-
sentadas pelo ministro Galvêas, oferecendo 
a melhor resposta possível. Na sua opinião, o 
Brasil obteve a melhor resposta, tendo sido 
levado a modificar muito pouco sua propos-
ta inicial, solicitando um prazo de nove anos 
com cinco de carência para 90% da dívida a 
ser reescalonada, além de prazos mais redu-
zidos para os restantes 10%. 

O Brasil foi obrigado a ceder, sendo 
levado a aceitar o pagamento de pelo menos 
5% nos prazos previstos, sem qualquer rees-
calonamento. Para Michel Candessus, tam-
bém os credores tiveram de adaptar sua 
posição inicial durante as negociações dos 
últimos dois dias, atendendo aos interesses e 
necessidades do devedor. Essas negociações 
puderam desenvolver-se satisfatoriamente 
em razão da conclusão dos entendimentos 
da véspera com o Fundo Monetário Interna-
cional. 

Dívida maior 
O ministro Emane Galvéas explicou as 

razões da substancial diferença sobre o mon-
tante reescalonado, pois inicialmente foi cal-
culado um total de 2,3 bilhões de dólares e 
finalmente atingiu a 3,8 bilhões. Segundo 
Galvêas, os 2,3 bilhões de dólares foram 
fixados com base nos registros do Banco 
Central, mas faltavam informações sobre 
outras operações garantidas pelos governos 
envolvidos. A seu ver, esse era um problema 
dos países credores e só agora? no encontro 
de Paris, foi possível estabelecer o montante 
mais aproximado, cerca de 3,8 bilhões de 
dólares, cifra que poderá ser ligeiramente 
alterada nas negociações bilaterais que de-
verão seguir a decisão do Clube de Parbs. 

Para O Intro brawiletio 
excelente, pois foi também possível melho-
rar as condições nessas negociações na capi-
tal francesa. Quanto às taxas de juros, Mi-
chel Candessus explicou que o Clube de 
Paris não fixa essas condições, que serão 
estabelecidas nas negociações bilaterais en-
tre os credores e o devedor. 

O ministro da Fazenda revelou também 
em Paris que com a conclusão das negocia-
ções com o FMI, bancos comerciais e Clube  

de Paris, o Brasil não 
terá necessidade de 
recorrer ao mercado 
financeiro interna-
cional até o final de 
1984. Agora, à medi-
da em que começar a 
ocorrer o desembol-
so, o Brasil poderá 
liquidar os atrasos 
atuais. Quanto às ne-
gociações bilaterais 
com os credores do 
Clube de Paris, elas 
devem começar ime-
diatamente, mas 

Galvêas espera encerrá-las até o final do ano 
ou início de 1984, mesmo havendo prazo até 
junho do ano que vem. 

Indagado sobre a manutenção do siste-
ma de centralização do câmbio, o ministro 
explicou que o prazo para encerrá-lo é 31 de 
dezembro, mas que isso será feito à medida 
em que for completada a operação desem-
bolso. 

Explicação 
O diretor do Tesouro francês e secretário 

do Clube de Paris, Michel Candessus, foi 
quem apresentou a entrevista do ministro 
Galvêas no Hotel Majestie, indicando sua 
satisfação pelos resultados obtidos, pois eles 
completam as negociações do Brasil em 
todas as frentes. Depois de fazer uma rápida 
exposição sobre como se desenvolveram as 
negociações, quando falaram o ministro 
Galvêas e os representantes do FMI, Bird ,  

Banco Mundial, OCDE e Unctad, explicou 
que a negociação com 16 países permitiu 
estabelecer o envelope global da negociação, 
cerca de 3,8 bilhões de dólares, soma que 
será afinada através das negociações bilate-
rais que deverão desenvolver-se daqui para 
a frente. A seu ver, o Clube de Paris procu-
rou aplicar um julgamento de bom senso e 
contribuir no processo de recuperação eco-
nômica do Brasil. 

Quanto à negociação da semana passa-
da, quando o Clube de Paris discutiu o 
problema da dívida polonesa, apresentando-
se o Brasil, nesse caso, como credor, o minis-
tro Emane Galvêas confirmou que até o 
momento não foi possível chegar-se a um 
acordo global entre a Polônia e os diversos 
credores. Como se sabe, a dívida polonesa 
com o Brasil está orçada em aproximada-
mente 1,6 bilhão de dólares. Segundo Gal-
vêas, novas reuniões serão necessárias, es-
tando previstas para o início do próximo 
ano. Nessa negociação, o Brasil foi represen-
tado pelo ministro José Botafogo Gonçal-
ves, da assessoria especial do Ministério do 
Planejamento. 

O Clube de Paris, após o encerramento 
da reunião que discutiu o reescalonamento 
da dívida brasileira, distribuiu um comuni-
cado à Imprensa, no qual cita os países que 
participaram como credores do encontro: 
Alemanha Federal, Áustria, Bélgica, Cana-
dá, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, 
França, Itália, Japão, Noruega, Holanda, 
Grã-Bretanha, Portugal, Suécia e Suíça, 
além dos observadores de instituições inter-
nacionais já citadas. O comunicado destaca 
que os representantes dos países foram sen-
síveis aos esforços de recuperação econômi-
ca desenvolvidos pelo Brasil e constataram 
com satisfação a adoção pelo País de um 
programa econômico e financeiro que facili-
tou um acordo com o FMI. 
.4,p! kw".~49Pai- ses p impanteS reso veram reco 	ar  a 
seus governos um remanejamento impor-
tante da divida externa brasileira, resultan-
te de empréstimos e créditos garantidos 
concedidos ao Brasil. Esse remanejamenta 
se aplica aos pagamentos das dívidas venci-
das a partir de 1° de agosto de 1983 e até 31 
de dezembro de 1984. O pagamento será 
feito durante um período de quatro anos 
a partir de 1% de janeiro de 1989. 


